
Ata n° 08/2025-CMAS

Aos dez dias do mês de setembro de dois mil e vinte e cinco, as 13:30 (treze horas e trinta minutos),

reuniram-se ordinariamente na sede da Secretaria de Assistência Social de Piên, os seguintes

membros do Conselho Municipal de Assistência Social, nomeados pelo Decreto n^ 165, de 12 de

setembro de 2023, com alterações dada pelo Decreto Municipal no 112, de 16 de março de 2024:

Danielli dos Santos, Júlio Lemes Ribeiro, Tatiane Andreza Katzer, Jessica Feiski Sokaiski e Noili

Forteski Gassner. Também estava presente a secretária executiva Vitória Cieslinski de Oliveira.

Vitória agradeceu a presença de todos, e fez a leitura da ata da reunião anterior. Em seguida passou

a palavra pra Danielli, que informou que o Plano Municipal de Assistência esteve vigente até julho e

que precisa fazer uma avaliação e monitoramento das ações previstas no plano de 2022 a 2025,

tendo sido realizada uma primeira avaliação e o monitoramento do plano pela equipe técnica da

Secretaria de Assistência Social, busca-se, neste momento, identificar o que de fato foi cumprido, o

que precisa ser reprogramado e o que não será incluído no próximo plano. Sendo assim, o conselho

se reuniu em sessão ordinária com o objetivo de analisar e avaliar o relatório apresentado pelo órgão

gestor da secretaria de assistência social. Danielli iniciou a apresentação enfatizando que o Plano

Municipal é um instrumento da Política de Assistência Social, previsto na Lei Municipal e na Lei do

SUAS municipal e Federal. Todos os municípios precisam ter o plano, pois ele é um dos itens

necessários para o Conselho receber o ARCPF, que é um atestado de que o município está apto para

receber recursos no âmbito do Fundo Municipal de Assistência Social. Na sequência Danielli

apresentou o relatório do plano descrevendo as etapas, sendo elas: dados gerais, breve diagnostico

socioterritorial, objetivos gerais e específicos, diretrizes, prioridades e ações estratégicas, sendo

recursos humanos, metas e prazos e recursos financeiros. O monitoramento, cujo objetivo, é

acompanhar a execução das ações permitindo a efetividade das políticas públicas, a qualidade dos

serviços, programas projetos e benefícios socioassistenciais. Com relação as deliberações da

Conferência Municipal, Danielli explicou que foi levado em conta a conferência de 2021, em virtude

da mesma ter acontecido na época da elaboração do plano. No âmbito municipal foram deliberados

10 (dez) ações, levando em conta os eixos apresentados na conferência, dessas 10 (dez) metas teve

0 seguinte desempenho no município: Uma meta executada completamente, 04 (quatro) metas

foram executadas parcialmente e 05 (cinco) metas não foram executadas. Prosseguindo avaliação

constatou-se que no âmbito da gestão foram 14 (quatorze) ações metas no período de 04 (quatro)

anos, dessas ações, 12 (doze) ações foram executadas, correspondendo 85,7% do total e 02 (duas)

ações metas não foram executadas. Danielli enfatizou que esse resultado demonstra o elevado grau

de comprometimento da gestão, da política de assistência. No âmbito da proteção especial básica,

tinham 19 (dezenove) metas e ações, sendo 13 (treze) executadas representando 68,4% do total,

02 (duas) metas foram executadas parcialmente e 04 (quatro) metas não foram executadas. A
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proteção de alta e média complexidade tinhas 07 (sete) metas, 06 (seis) metas foram executadas,

representado 85,7% do total, e 01 (uma) meta foi executada parcialmente. Danielli também

informou que está em fase de elaboração o Plano Municipal referente ao período de 2025 a 2028, e

que para esse plano irá ser composta uma comissão de monitoramento e avaliação que terá a

responsabilidade de realizar o acompanhamento e a avaliação da execução do plano anualmente.

Para finalizar, foram apresentados os relatórios de atividades realizadas pela Proteção Social Especial

e APAE, referente aos meses de junho e julho/2025. E o CRAS apresentou os dados do RMA dos

serviços, bem como os dados do Programa Bolsa Família referente ao mês de junho que foram:

513(quinhentas e treze) famílias beneficiadas, recebendo o valor total de R$ 367.932,00 (trezentos

e sessenta e sete mil, novecentos e trinta e dois reais) sendo destas, 87 (oitenta e sete) famílias

unipessoais; 132 (cento e trinta e duas) famílias receberam o auxílio gás, no valor de R$14.256,00

(quatorze mil, duzentos e cinquenta e seis). 43 (quarenta e três) famílias estavam com o benefício

bloqueado, 04 (quatro) famílias ingressaram no programa e 112 (cento e doze) famílias estavam

regra de proteção. No mês de julho que foram: 474 (quatrocentos e setenta e quatro) famílias

beneficiadas, recebendo o valor total de R$ 327.485,00 (trezentos e vinte e sete mil, quatrocentos

e oitenta e cinco reais) sendo destas, 81 (oitenta e uma) famílias unipessoais; 30 (trinta) famílias

estavam com o benefício bloqueado, 13 (treze) famílias ingressaram no programa e 101 (cento e

uma) famílias estavam na regra de proteção. Auxílio gás não teve. Todos os relatórios apresentados

ficarão anexados a esta ata. Nada mais havendo a ser tratado, eu, secretária executiva lavrei a

presente ata que contém 02 (duas) páginas, que após lida e aprovada será assinada por mim e

pelos demais presentes.
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